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Notícia do STF 

 

Lei fluminense que regula briga de galo é inconstitucional, decide 
STF 
 
O Plenário considerou inconstitucional a Lei estadual nº 2.895/98, do 
Rio de Janeiro, que autoriza e disciplina a realização de competições 
entre “galos combatentes”. A questão foi discutida na análise da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 1856, proposta pela 
Procuradoria-Geral da República (PGR) e julgada procedente pela 
unanimidade dos ministros da Corte. 
 

Para a PGR, a lei estadual afrontou o artigo 225, caput, parágrafo 1º, 
inciso VII, da Constituição Federal, “nos quais sobressaem o dever 
jurídico de o Poder Público e a coletividade defender e preservar o 
meio ambiente, e a vedação, na forma da lei, das práticas que 
submetem os animais a crueldades”. Conforme a ação, a lei 
questionada possibilita a prática de competição que submete os 
animais à crueldade (rinhas de brigas de galos) em flagrante violação 
ao mandamento constitucional proibitivo de práticas cruéis envolvendo 
animais. 
 
Julgamento 
Para o ministro Celso de Mello, a norma questionada está em 
“situação de conflito ostensivo com a Constituição Federal”, que veda 
a prática de crueldade contra animais. “O constituinte objetivou – com 
a proteção da fauna e com a vedação, dentre outras, de práticas que 
submetam os animais à crueldade – assegurar a efetividade do direito 
fundamental à preservação da integridade do meio ambiente, que 
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traduz conceito amplo e abrangente das noções de meio ambiente 
natural, cultural, artificial (espaço urbano) e laboral”, salientou. 
 

Ele recordou que este é o quarto caso similar apreciado pela Corte. 
Observou que a lei fluminense é idêntica a uma lei catarinense 
declarada inconstitucional pelo Plenário do Supremo no exame da ADI 
2514. “A jurisprudência do Supremo mostra-se altamente positiva ao 
repudiar leis emanadas de estados-membros que, na verdade, 
culminam por viabilizar práticas cruéis contra animais em claro desafio 
ao que estabelece e proíbe a Constituição da República”, disse. 
 

De acordo com o relator, as brigas de galo são inerentemente cruéis 
“e só podem ser apreciadas por indivíduos de personalidade 
pervertida e sádicos”. Ele afirmou que tais atos são incompatíveis com 
a CF, tendo em vista que as aves das raças combatentes são 
submetidas a maus tratos, “em competições promovidas por infratores 
do ordenamento constitucional e da legislação ambiental que 
transgridem com seu comportamento delinquencial a regra constante”. 
 
Dever de preservar a fauna 
“O respeito pela fauna em geral atua como condição inafastável de 
subsistência e preservação do meio ambiente em que vivemos, nós, 
os próprios seres humanos”, destacou o relator. “Cabe reconhecer o 
impacto altamente negativo que representa para incolumidade do 
patrimônio ambiental dos seres humanos a prática de 
comportamentos predatórios e lesivos à fauna, seja colocando em 
risco a sua função ecológica, seja provocando a extinção de espécies, 
seja ainda submetendo os animais a atos de crueldade”, completou 
Celso de Mello. 
 

O ministro assinalou que o Supremo, em tema de crueldade contra 
animais, tem advertido em sucessivos julgamentos que a realização 
da referida prática mostra-se frontalmente incompatível com o 
disposto no artigo 225, parágrafo 1º, inciso VII, da Constituição da 
República. Ele citou como precedentes o Recurso Extraordinário (RE) 
153531 e as ADIs 2514 e 3776, que dispõem não só sobre rinhas e 
brigas de galo mas sobre a “farra do boi”. 
 
Esporte e manifestação cultural 
O relator afirma que, em período anterior à vigência da Constituição 
Federal de 1988, o Supremo – em decisões proferidas há quase 60 
anos – já enfatizava que as brigas de galos,  por configurarem atos de 
crueldade contra as referidas aves,  “deveriam expor-se à repressão 
penal do Estado”. 
 

Assim, naquela época, a Corte já teria reconhecido que a briga de 
galo não é um simples esporte, pois maltrata os animais em 
treinamentos e lutas que culminam na morte das aves. O Supremo, 
conforme o ministro Celso de Mello, também rejeitou a alegação de 
que a prática de brigas de galo e da "farra do boi"  pudessem 
caracterizar manifestação de índole cultural, fundados nos costumes e 
em práticas populares ocorridas no território nacional. 
 



Celso de Mello ressaltou ainda que algumas pessoas dizem que a 
briga de galo “é prática desportiva ou como manifestação cultural ou 
folclórica”. No entanto, avaliou ser essa uma “patética tentativa de 
fraudar a aplicação da regra constitucional de proteção da fauna, 
vocacionada, entre outros nobres objetivos, a impedir a prática 
criminosa de atos de crueldade contra animais”. 
 
Além da jurisprudência, o entendimento de que essas brigas 
constituem ato de crueldade contra os animais também seria 
compartilhado com a doutrina, segundo afirmou o ministro Celso de 
Mello. Conforme os autores lembrados pelo relator, a crueldade está 
relacionada à ideia de submeter o animal a um mal desnecessário. 
 
Repúdio à prática 
Os ministros, à unanimidade, acompanharam o voto do relator pela 
procedência da ADI. O ministro Ayres Britto afirmou que a 
Constituição repele a execução de animais, sob o prazer mórbido. 
“Esse tipo de crueldade caracteriza verdadeira tortura. Essa crueldade 
caracterizadora de tortura se manifesta no uso do derramamento de 
sangue e da mutilação física como um meio, porque o fim é a morte”, 
disse o ministro, ao comentar que o jogo só é valido se for praticado 
até morte de um dos galos. 
 
“Os galos são seres vivos. Da tortura de um galo para a tortura de um 
ser humano é um passo, então não podemos deixar de coibir, com 
toda a energia, esse tipo de prática”, salientou. Ele também destacou 
que a Constituição Federal protege todos os animais sem 
discriminação de espécie ou de categoria. Já o ministro Marco Aurélio 
analisou que a lei local apresenta um vício formal, uma vez que “o 
trato da matéria teria que se dar em âmbito federal”. 
 

Por sua vez, o ministro Cezar Peluso afirmou que a questão não está 
apenas proibida pelo artigo 225. “Ela ofende também a dignidade da 
pessoa humana porque, na verdade, ela implica de certo modo um 
estímulo às pulsões mais primitivas e irracionais do ser humano”, 
disse. Segundo o ministro, “a proibição também deita raiz nas 
proibições de todas as práticas que promovem, estimulam e 
incentivam essas coisas que diminuem o ser humano como tal e 
ofende, portanto, a proteção constitucional, a dignidade do ser 
humano”. 
 
Processo: ADI. 1856 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Por falta de fundamentação, prisão de mulher acusada da morte 
do marido é revogada 
                 
A Sexta Turma concedeu habeas corpus para uma mulher acusada de 
mandar assassinar o marido, cartorário no município de Rodeio (SC). 
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A Turma seguiu o voto do relator do processo, ministro Og Fernandes. 
Para os ministros, o decreto de prisão preventiva deve demonstrar a 
necessidade da restrição da liberdade, o que não ocorreu no caso. O 
decreto estava fundamentado na gravidade do delito, no abalo à 
comunidade e na suposta ameaça a testemunhas, o que 
posteriormente foi contraposto por declarações das próprias 
testemunhas. 
 

Em meados de 2008, a acusada, suspeitando de adultério do marido, 
contratou dois homens para o serviço de detetives. Eles flagraram o 
homem com a amante. O casal continuou morando na mesma 
residência até o início de 2010, quando houve uma disputa pela 
divisão dos bens, em razão do pedido de separação feito pelo marido. 
Posteriormente, a acusada contratou os dois homens que teriam 
atuado como detetives para executar o cartorário. Em setembro de 
2010, a mulher foi presa preventivamente, assim como os dois 
corréus. Ela foi acusada de homicídio duplamente qualificado.  
 
A acusada entrou com habeas corpus, mas o Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina (TJSC) negou o pedido. O Tribunal catarinense 
considerou que haveria provas da materialidade do crime e indícios 
suficientes da autoria. Além disso, teria havido ameaças às 
testemunhas. Também considerou-se que o trabalho lícito, falta de 
antecedentes criminais e residência fixa não inviabilizariam a prisão 
preventiva. 
 
No recurso ao STJ, a defesa alegou que não foi demonstrada a real 
necessidade da prisão da ré. A acusação teria apenas feito afirmações 
genéricas sobre a gravidade do crime. As testemunhas também teriam 
afirmado publicamente não se sentirem ameaçadas pela ré. Além 
disso, a acusada não teria antecedentes criminais. 
 
No seu voto, o ministro Og Fernandes considerou que, devido ao 
princípio constitucional da presunção de inocência, as prisões 
cautelares têm índole excepcional. Elas só podem ser decretadas com 
fundamentação adequada demonstrando sua necessidade. Para o 
ministro, não teria sido justificada a prisão. A gravidade do delito e o 
suposto abalo à comunidade do município de Rodeio não seriam 
justificativas suficientes para decretar a prisão. 
 
Quanto à questão da intimidação de testemunhas, o magistrado 
observou que a declaração pública de não estar sofrendo a propalada 
coação afastaria a alegação. Com essa fundamentação, a Turma 
concedeu a ordem e revogou a prisão preventiva.  
 

Processo: HC. 188.160 
Leia mais... 
 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou habeas corpus a um 
empresário de São Paulo acusado de fornecer substâncias usadas 

Mantida prisão de empresário acusado de fornecer substâncias 
para aumentar volume da cocaína 
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para aumentar o volume da cocaína e, assim, garantir maiores lucros 
ao tráfico de drogas. Em decisão unânime, a Quinta Turma considerou 
que o decreto de prisão preventiva foi corretamente fundamentado 
pelo juiz do processo, com apoio na necessidade de preservação da 
ordem pública. 
 

O empresário e outras 14 pessoas foram presas em maio do ano 
passado sob acusação de tráfico e associação para o tráfico, depois 
que os policiais descobriram, com ajuda de interceptações telefônicas, 
as atividades de uma quadrilha dedicada ao comércio de 
entorpecentes. 
 
De acordo com o juiz que decretou a prisão, o empresário e alguns 
dos corréus “atuavam de forma coordenada para adquirir lidocaína e 
cafeína de forma lícita, porém, no intuito de desviar tais substâncias 
para o mercado clandestino, onde os insumos químicos eram 
utilizados para aumentar o volume de cocaína produzido, majorando 
os lucros provenientes da venda da droga”. 
 

O Tribunal de Justiça de São Paulo já havia negado o habeas corpus. 
Em nova tentativa, dirigida dessa vez ao STJ, o advogado do 
empresário alegou inocência, lembrando que não foi apreendida com 
seu cliente nenhuma quantidade de droga, mas apenas produtos de 
origem legal. A lidocaína, também chamada xilocaína, é usada como 
anestésico, enquanto a cafeína está presente em café, chá e guaraná. 
 
O advogado sustentou, também, que não haveria motivo para a 
segregação preventiva e que a instrução do processo criminal estaria 
demorando além do razoável, a ponto de caracterizar excesso de 
prazo na prisão. 
 
Prisão fundamentada 
O relator do caso, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, disse que a 
alegação de inocência só poderia ser avaliada mediante o reexame 
minucioso das provas reunidas no processo, o que é incompatível com 
o rito do habeas corpus. Quanto ao excesso de prazo, afirmou que 
essa questão não chegou a ser discutida pelo tribunal paulista, e que 
o STJ não poderia decidir a respeito sob pena de supressão de 
instâncias. 
 
Segundo o relator, embora as interceptações telefônicas não bastem, 
em tese, para condenar uma pessoa, elas serviram no caso para 
indicar que o empresário preso “integra organização criminosa voltada 
para a aquisição e repasse de insumos utilizados para o aumento do 
volume da cocaína, constando ser um dos seus principais 
articuladores, sendo concreto, portanto, o risco de reiteração 
criminosa, assim se mostrando a potencialidade de ofensa à ordem 
pública”. 
 

O ministro assinalou que o decreto de prisão cautelar sempre tem que 
ser fundamentado e considerou “inaceitável que só a gravidade do 
crime imputado à pessoa seja suficiente para justificar a sua 
segregação, antes de a decisão condenatória penal transitar em 



julgado, em face do princípio da presunção de inocência”. O decreto 
de prisão, acrescentou, precisa explicitar a necessidade da medida e 
indicar quais motivos a tornam indispensável, dentre aqueles 
autorizados pelo Código de Processo Penal. 
 

Para Napoleão Maia Filho, a decisão do juiz foi suficientemente 
fundamentada, não apenas na necessidade de preservação da ordem 
pública, “uma vez que há indícios de que o paciente integra e é um 
dos principais articuladores de sofisticada organização criminosa”, 
mas também na garantia da instrução criminal e no risco de fuga. 
 

Na ordem de prisão, o juiz de primeira instância havia afirmado que, 
“em se tratando de processo que trata de organização criminosa 
poderosa e que possui fartos recursos financeiros, evidente que os 
réus, em liberdade, poderão provocar efetivos prejuízos ao regular 
trâmite processual, destruindo provas, colocando testemunhas sob 
ameaça, eternizando a realização de diligências”. Segundo ele, pelas 
mesmas razões, também seria “evidente o perigo de fuga”.  
 

Processo: HC. 186.772 
Leia mais... 
 
Acusada de matar criança em ritual continuará presa 
                            

A Quinta Turma negou habeas corpus a uma mulher denunciada pelo 
homicídio da menina Giovanna dos Reis Costa, de nove anos, em 
Quatro Barras (PR), em abril de 2006. Os ministros, com base no voto 
do relator, ministro Gilson Dipp, afastaram, inicialmente, a alegação de 
excesso de prazo e consideraram, para a manutenção da prisão 
cautelar, a periculosidade da ré, a maneira como o delito foi cometido, 
sua fuga do distrito da culpa, bem como o fato de que a instrução 
processual já se encontrava encerrada. 
 
Segundo a denúncia, a mulher, dois homens e uma adolescente se 
reuniram em uma residência na cidade de Quatro Barras (PR) e 
acertaram que precisavam extrair o sangue de uma criança do sexo 
feminino, virgem, a fim de que fossem realizados “trabalhos” para dar 
sorte e fertilidade a um parente que iria se casar em 14 de abril de 
2006. Ela teria orientado os denunciados sobre como proceder na 
escolha da vítima e na coleta do sangue, sendo que o procedimento 
deveria se realizar na semana do casamento. 
 
No dia 10 de abril de 2006, Giovanna, que estava vendendo rifa de 
Páscoa, foi atraída para dentro da casa e levada para um quarto. De 
acordo com os autos, os dois homens e a adolescente, seguindo as 
orientações da denunciada e agindo com dolo (intenção de matar), 
seguraram a vítima e a despiram para coletar o sangue, mediante 
introdução de objeto cilíndrico em sua vagina. A criança começou a se 
debater e tentou gritar, instante em que um dos acusados a asfixiou 
até que desfalecesse. 
 

Após a colheita do sangue, os dois denunciados e a adolescente 
limparam o local e lavaram o corpo da menina, que foi amarrado com 
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fios de luz, colocado em um saco de lixo e jogado em um terreno 
baldio. 
 

Habeas corpus 
A defesa da acusada alegou constrangimento ilegal por excesso de 
prazo na manutenção da custódia cautelar, pois estaria presa há mais 
de três anos e o julgamento no Tribunal do Júri ainda não teria 
ocorrido. Sustentou que o juízo da Vara Criminal da Comarca de 
Curitiba – Foro Regional de Campina Grande do Sul recebeu os autos 
há um ano, mas não intimou a defesa e ainda pleiteou o 
desaforamento (mudança do foro de julgamento) do caso, 
prolongando ainda mais a prisão preventiva. 
 

O relator, ministro Gilson Dipp, entendeu que eventual atraso na 
formação da culpa se encontrava superado com a prolação da 
sentença de pronúncia e que, a partir desse novo marco, a demora na 
realização do Júri se encontra justificada em virtude da quantidade de 
acusados (três), patrocinados por advogados diferentes, e da 
representação pelo desaforamento. 
 
O ministro constatou que a providência da magistrada singular (de 
primeiro grau) pelo desaforamento se deu em virtude da repercussão 
dos fatos, pois em várias oportunidades foi abordada por moradores 
da cidade questionando quando os réus iriam a julgamento e 
expressando seu repúdio à conduta dos mesmos. Essas 
circunstâncias, segundo a juíza, permitiram presumir pela parcialidade 
do júri. 
 

“Longe de infligir constrangimento ilegal à acusada, por não submeter 
de imediato o feito a julgamento perante o Tribunal popular, a 
magistrada de primeiro grau buscou resguardar a imparcialidade dos 
jurados que formaram o Conselho de Sentença e, em última análise, 
assegurar efetiva garantia aos princípios constitucionais da presunção 
de inocência e da paridade de armas entre acusação e defesa”, 
completou o relator. 
 

Dipp observou ainda que, de acordo com os autos, a mulher, antes do 
decreto de prisão, teria deixado Quatro Barras sem informar à 
autoridade policial onde poderia ser encontrada, tendo sido localizada 
em outro estado. Segundo o Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), 
ela responde a outros inquéritos policiais em São Paulo e uma ação 
penal por estelionato no próprio Tribunal. 
 
Ao considerar a gravidade da conduta atribuída à acusada e sua 
periculosidade, demonstrada pelo modo como o delito teria sido 
praticado, o ministro Dipp negou o pedido de liberdade. Os demais 
ministros da Quinta Turma acompanharam a decisão do relator.  
 
Processo: HC. 185.450 
Leia mais... 
 
Fundos de previdência privada podem descontar contribuição de 
inativos 
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Os fundos de previdência complementar podem descontar 
contribuição dos trabalhadores inativos para manter seu equilíbrio 
atuarial. Com esse entendimento, a Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso especial interposto por 
beneficiários da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do 
Brasil – Previ, que buscavam a isenção do pagamento da contribuição 
e a devolução do que já foi pago. 
 
Os aposentados alegaram que o desconto de 8% do benefício a título 
de contribuição caracterizava confisco e redução do que foi 
contratado. Eles fundamentam o argumento no artigo 1º da Lei n. 
7.485/1986 e no artigo 36 da Lei n. 6.435/1977. 
 
Segundo o relator, ministro Luis Felipe Salomão, as regras aplicáveis 
ao sistema de previdência social oficial podem, eventualmente, servir 
como instrumento de auxílio na solução de questões relativas à 
previdência complementar. Porém, ele ressaltou que previdência 
oficial e privada são dois regimes jurídicos distintos, com regramentos 
específicos, tanto em nível constitucional quanto infraconstitucional. 
 

O artigo 202 da Constituição Federal estabelece que o regime de 
previdência privada tem caráter complementar, baseado na 
constituição de reservas que garantam o benefício contratado. Já a Lei 
Complementar 109/2001 deixa claro que as entidades de previdência 
privada apenas administram os planos, não sendo detentoras do 
patrimônio. “O acolhimento da tese dos recorrentes, que é contrária ao 
previsto quando aderiram ao plano, colocará em risco o custeio dos 
benefícios, resultando em prejuízo aos demais participantes e 
beneficiários, que são os verdadeiros detentores do patrimônio 
acumulado”, ponderou Salomão. 
 
O relator afirmou também que a indevida isenção do pagamento de 
contribuição regular teria como conseqüência, em regra, o 
desequilíbrio atuarial, podendo resultar em déficit que, segundo a 
referida lei complementar, teria que ser “equacionado pelos 
patrocinadores, participantes e assistidos”. A liberação do pagamento, 
segundo o ministro, poderia tornar necessária a cobrança de 
contribuições extraordinárias de terceiros.  
 
Processo: REsp. 814.465 
Leia mais... 
 
Servidor que aceita ocupar cargo em local diverso do escolhido 
na inscrição perde preferência 
        

Servidor que aceita tomar posse em cargo público fora da cidade 
escolhida no ato da inscrição no concurso não tem direito a ocupar 
posto que venha a surgir no local inicialmente selecionado. O 
entendimento é a Terceira Seção, que negou mandado de segurança 
impetrado por um analista ambiental. 
 
No mandado de segurança contra ato do ministro de Estado do Meio 
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Ambiente, o servidor pediu a nomeação para uma vaga que foi 
disponibilizada em Brasília. Ele alega que não foi observada a ordem 
de opções apresentadas previamente e que teria direito de ser 
nomeado para a Coordenadoria Geral de Licenciamento Ambiental, na 
capital federal. 
 

Ao analisar o processo, o relator do caso, ministro Og Fernandes, 
observou que o edital do concurso estabeleceu que, no momento da 
inscrição, os candidatos tinham a opção de selecionar os locais onde 
poderiam exercer as atividades de analista ambiental. O servidor 
escolheu primeiramente Brasília, onde residia há mais de 16 anos e 
possui imóvel próprio. Quando foi convocado para nomeação, a vaga 
na capital federal não estava disponível, o que levou o servidor a optar 
por um posto na cidade de Guajará-mirim, em Rondônia. 
 
Após quase um ano de trabalho em Guajará-Mirim, o servidor verificou 
que a vaga em Brasília tinha sido aberta, mas já estava destinada a 
outra candidata. Por isso, ele buscou na Justiça o direito de trabalhar 
na cidade que escolheu ao se inscrever no concurso público. 
Argumentou que tinha direito líquido e certo de preencher essa vaga. 
 
O ministro relator afirmou que não se pode falar em direito líquido e 
certo porque não foi demonstrada desobediência à ordem de 
classificação. Fernandes destacou que, segundo a jurisprudência do 
STJ, quando candidato classificado em posição melhor tiver tido a 
oportunidade de escolher o local de exercício do cargo e ter tomado 
posse em local diverso do escolhido por falta de vaga, não ocorre 
preterição com a nomeação de outro aprovado com nota menor. 
 
De acordo com o edital do concurso, quando a cidade com vaga 
disponível não fosse conveniente para o candidato, ele poderia 
recusar o posto oferecido e aguardar, na última classificação da lista 
de aprovados, uma nova convocação para o local desejado. “Desse 
modo, eventual desinteresse pela vaga oferecida deveria ter sido 
externado pelo impetrante por ocasião da escolha, o que não ocorreu 
na hipótese em apreço”, afirmou o relator no voto. 
 
O relator também apontou que regra do edital determina que o 
servidor nomeado deverá permanecer no mínimo cinco anos na 
primeira lotação, antes de ser transferido, a critério da administração 
do órgão. Seguindo o voto do relator, todos os ministros da Terceira 
Seção negaram a segurança.  
 
Processo: MS. 9356 
Leia mais... 
 
Em execução por cálculos, juízo não pode exigir apresentação de 
novos documentos 
      
A Segunda Turma afastou a realização de uma nova perícia judicial 
em fase de execução numa ação movida por uma usina contra a 
União. A Turma, seguindo voto do relator, ministro Humberto Martins, 
entendeu que exigir na liquidação por cálculos a apresentação de 
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notas fiscais e outros documentos, após mais de 20 anos do 
pagamento indevido, fere a segurança jurídica, pois o título executivo 
judicial já apontou que o valor devido demanda mero cálculo aritmético 
nos termos dos “elementos constantes da prova pericial”. 
 

A execução foi proposta pela Usina Açúcar e Álcool MB Ltda. A 
questão começou quando a empresa ajuizou ação de execução de 
título judicial que reconheceu seu direito de receber indenização por 
danos patrimoniais causados, no período de março de 1985 a outubro 
de 1989, por atos do Poder Público. Segundo a usina, os preços do 
setor sucroalcooleiro foram fixados em patamares inferiores aos 
valores tecnicamente apurados pelo próprio Instituto de Açúcar e do 
Álcool (IAA) e seus órgãos sucessores. 
 

Em primeira instância, a execução foi extinta ao entendimento de não 
ser cabível a mera liquidação por cálculos, mas sim por arbitramento. 
Por sua vez, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) 
determinou o prosseguimento da execução por meio de apresentação 
de cálculos do contador, devendo os documentos e notas fiscais, 
capazes de demonstrar a quantidade de produto produzido e vendido, 
serem juntados aos autos do processo de execução. 
 

Inconformada, a empresa recorreu ao STJ, sustentando que os 
documentos apresentados já serviram de base e foram devidamente 
analisados pelo perito. Foram também submetidos ao contraditório, na 
época apropriada e que a determinação de nova análise desses 
documentos viola o instituto da preclusão. Alegou, ainda, que os 
valores pagos indevidamente são de 20 anos atrás, e que tal 
exigência fere a segurança jurídica. Por fim, argumentou que a 
demanda se arrasta desde 1990 e que uma nova perícia acarretaria a 
eternização do processo. 
 
Exigência incabível 
Ao decidir, o ministro Humberto Martins classificou de despropositada 
e incabível a exigência da apresentação de documentos junto com o 
cálculo do valor que se pretende executar. Para ele, isso acaba por 
transformar a execução por cálculos em execução por arbitramento. O 
ministro assinalou que o acórdão condenatório determinou que a 
execução levasse em consideração os elementos constantes da prova 
pericial e não fez ressalvas de eventual apresentação de documentos 
comprobatórios dos fatos. “A exigência de apresentação de 
documentos na liquidação por cálculos, no caso, além de 
desarrazoada é injurídica, pois transborda os limites impostos no título 
executivo judicial, violando diretamente os artigos 471 a 473 do CPC”, 
concluiu o relator. 
 
Para o ministro, “o juízo de execução não pode transbordar os limites 
fixados pelo título executivo judicial, que, após longo processo de 
conhecimento, firmou os parâmetros para a execução”. E ele 
completa: “Não pode o juízo de execução determinar a apresentação 
de novos documentos; pode sim, no máximo, determinar a 



apresentação de cálculos confrontantes produzidos por contador do 
juízo, e só”.  
 

Processo: REsp. 1186.685 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
Projeto do novo CPC chega à Câmara dos Deputados 
                           
O projeto do Novo Código de Processo Civil foi entregue, nesta quinta-
feira (26/5), à Câmara dos Deputados, pelo ministro do Supremo 
Tribunal Federal, Luiz Fux. Ao receber o documento, o presidente da 
casa, deputado Marco Maia (PT), prometeu rapidez para tratar o tema, 
uma vez que o texto já foi discutido e aprovado pelo Senado. De 
acordo com Fux, apesar de o trabalho da comissão de juristas estar 
concluído, ele está pronto para voltar a discutir o assunto. Desta vez, 
com os deputados encarregados da matéria naquela Casa do 
Legislativo. O ministro foi o coordenador da comissão de juristas 
nomeada pelo presidente do Senado, José Sarney, para discutir a 
modernização do Código, com objetivo de agilizar as decisões 
judiciais. “A preocupação do projeto de Novo Código de Processo Civil 
é fazer com que o processo judicial tenha uma duração razoável, 
então nós também queremos que o projeto seja analisado em um 
curto prazo”, disse o Fux. 
 

Segundo Marco Maia, a análise da matéria será feita pela Comissão 
de Constituição e Justiça da Câmara, pois lá se encontram os 
principais deputados que são especialistas em assuntos jurídicos. 
 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Julgado indicado 
 

Acórdão 
 
0142585-73.2000.8.19.0001 – rel. Des. Reinaldo P. Alberto Filho, j. 
11.05.2011 e p. 13.05.2011  
 

Ação de Rescisão Contratual c.c. Indenização. Autora credenciada 
como representante exclusiva da Empresa Ré. Suspensão de suas 
senhas, fundada na existência de indícios de diversas fraudes na 
habilitação de linhas. Paralisação das suas atividades, inclusive 
obrigando a devolver os valores recebidos de clientes. R. Sentença 
julgando procedente em parte o pedido. I - Recurso na forma retida 
manejado pela Concessionária Demandada suscitando cerceamento 
de defesa. Artigo 130 do Estatuto Processual. I. Magistrado 
indeferindo expressamente a prova requerida, considerando haver 
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elementos suficientes para o exercício de uma cognição exauriente, 
firmando seu convencimento à luz dos demais elementos dos autos, 
não se caracterizando cerceamento de defesa. Agravo retido que não 
merece prestígio. II - Incontroversa a relação contratual mantida entre 
as Partes e a suspensão da senha da Autora. De igual sorte também o 
fundamento da suspensão do credenciamento. Ocorrência de fraudes 
na prestação de serviços de telefonia envolvendo a Demandante, 
consubstanciada na ausência de remessa da documentação dos 
clientes, demonstração de dados completamente divergentes, além da 
utilização indevida da senha de acesso, causando consideráveis 
prejuízos a atividade da Apelante. III - Possibilidade de a Recorrente 
rescindir a avença prevista contratualmente. Concessionária Ré 
comprovou ter notificado, buscando sanar as pendências existentes, 
não logrando êxito, a Suplicante, em demonstrar ter atendido todas as 
exigências, chegando reconhecer seu inadimplemento contratual. IV - 
Autora que não se desincumbiu do ônus de provar os fatos 
constitutivos de seu direito, no concernente ao provimento jurisdicional 
pretendido, nos termos do art. 333, I, do CPC. V - Laudo Pericial 
concluindo pela fragilidade da segurança do sistema utilizado pela 
Empresa Apelante. Matéria que não é a discutida no caso em 
comento. Hipótese a ser analisa é a correção do procedimento 
adotado, uma vez constatada a possibilidade de fraude na habilitação 
de linhas celulares pela Distribuidora. VI - Demonstradas às fraudes 
na prestação de serviços de telefonia envolvendo as senhas de 
titularidade da Autora, a deficiência na remessa da documentação 
exigida contratualmente, bem como sua notificação cumprimento do 
pactuado, além da apresentação de dados completamente 
divergentes. Senhas que eram distribuídas diretamente aos 
respectivos usuários, em envelopes lacrados, através de funcionário 
do Agente Credenciado, após a conclusão de treinamento ministrado 
pela Ré. VII - Responsabilidade da Apelada  em zelar por seus dados 
confidenciais. Tese autoral alegando a atuação de terceiro, mediante 
utilização de sua senha, efetuando serviços de forma fraudulenta. 
Ausência de qualquer documento com o fito de corroborar sua tese. 
VIII - Quem utiliza sistemas de  informática deve, necessariamente, 
cuidar da guarda e do sigilo de sua senha pessoal, principalmente, no 
momento em que deles faz uso, não podendo ceder informações a 
qualquer pessoa, muito menos fornecer sua senha a terceiros, sob 
pena de assumir os riscos de sua conduta e ser vítima de fraudadores 
e estelionatários. IX - Negligência da Autora, na0 condução de seus 
negócios, diante das diversas fraudes praticadas com a utilização de 
sua senha, fazendo com que o Apelante arcasse com prejuízos, 
justificando a rescisão unilateral do contrato firmado entre as Partes. X 
- Provimento. 

(retornar ao sumário) 
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